EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 7, DE 2012
Artigo 1º - Suprima-se a nova redação dada ao inciso II e acrescenta-se o inciso III, ao parágrafo único, do artigo 1º da Lei nº 10.291, de 26 de novembro de 1968, previsto no artigo 1º do Projeto de Lei Complementar, em epígrafe:

“Artigo 1º - ...................................................................

Parágrafo único - .......................................................

I - .................................................................

II - ................................................................... 

III- pelo risco potencial de tornar-se vítima de crime ou atentado no exercício ou em razão de suas atribuições ou acometido de doença profissional.”
JUSTIFICATIVA

Visa a presente emenda aperfeiçoar o texto do projeto visto que a Segurança Pública é atribuição essencial e indelegável do Poder Público, conforme prevê o artigo 139 da Constituição do Estado de São Paulo: "A Segurança Pública é exercida para a preservação da ordem pública e incolumidade das pessoas e do patrimônio", ou seja, o Estado tem a obrigação de adotar as medidas cabíveis para prevenir e combater a violência, seja contra as pessoas (físicas ou jurídicas), seja contra o patrimônio delas. Tais atribuições são conferidas às Polícias Militar, Civil e Corpo de Bombeiros.

Portanto a valorização do policial é medida essencial para a Segurança Pública, e quando se diz policial, considere-se tanto o policial da ativa, pelo relevante serviço que presta ao Estado e à população, como o policial inativo, pelo tempo em que se dedicou à nobreza do ofício.

A carreira desse profissional que se dedica de maneira voluntária e integral à sociedade paulista, tendo inclusive como possíveis consequências da sua atividade o sacrifício da própria vida, é marcada por peculiaridades e obrigações que tem por finalidade formar e manter um grupo seleto de cidadãos aptos no sentido intelectual, moral, da condição física e psicológica de fazer valer a civilidade, a liberdade e a soberania do povo paulista, por meio da preservação da ordem pública.

No exercício dessa atividade verifica-se carga elevadíssima de stress, em razão do contato e tratamento diário de mazelas sociais de grande impacto psicológico. Esse quadro de exposição aos altos níveis de stress é potencializado pelo número, ainda maior, de atendimentos sociais, que exigem grande capacidade e equilíbrio psicológico dos policiais, que serve não só ao bom atendimento aos cidadãos vitimados, mas, sobretudo, para que o policial consiga manter-se em condições emocionais de realizar seu trabalho e voltar para sua família.

Outro fator que impede o policial de exercer dupla jornada de trabalho é o exercício de atividade exclusiva de Estado. Em razão disso poderá ser acionado a qualquer hora e dia, devendo estar não só disponível como em condições físicas e mentais de pronto-emprego, ou seja, descansado e equilibrado para atuar. Em conjunto com a questão da disponibilidade permanente, o policial pode ser movimentado em qualquer época do ano, para qualquer região do estado, conforme a necessidade da segurança pública. 

Existe ainda a vedação constitucional que restringe a acumulação remunerada de cargos, empregos ou funções públicas (art. 37, XVI, da Constituição Federal). A exceção são três hipóteses taxativamente previstas na CF: a) dois cargos de professor; b) um cargo de professor com um cargo técnico ou científico; ou c) dois cargos ou empregos privativos de profissional de saúde, com profissões regulamentadas.
Sendo assim, a manutenção do texto original do inciso II, do parágrafo único, do artigo 1º da Lei nº 10.291/68 (II - pela proibição do exercício de qualquer atividade particular remunerada, exceto as relativas ao ensino e à difusão cultural) é essencial para a excelência da atividade policial e, principalmente, para valorização do policial que precisa estar apto, bem como, em condições físicas e psicológicas para o exercício de suas atribuições visando à segurança dos cidadãos paulistas.

Portanto, a solução para melhoria salarial dos agentes de segurança pública não está na atividade extracorporação, mas na política salarial que dever ser promovida entre entidades e representantes das classes policiais e o Governo, visando o bem comum para toda a sociedade e, principalmente, a valorização do profissional de Segurança Pública.

Na certeza de poder contar com o apoio de meus pares, espero que a presente emenda contribua para o aperfeiçoamento do texto proposto pelo nobre parlamentar.
Sala das Sessões, em 13-3-2012.
a) Edson Ferrarini

